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Palavras-chave –
DESCARGA  ATMOSFERICA 
IMPOSSIBILIDADE 

ILEGALIDADE

RESPONSABILIDADE CIVIL 

RESSARCIMENTO DANOS

Resumo

Análise sobre a inconstitucionalidade/ilegalidade da Resolução ANEEL 61/2004 que determina o ressarcimento de danos derivados de descarga atmosférica ocorrida em unidade consumidora por entender que a responsabilidade civil pelo dano recai sobre a concessionária de distribuição. 

1. Introdução

O ressarcimento de danos no setor de distribuição de energia elétrica constitui-se em tema relevante, pois envolve  todas as empresas concessionárias de energia. Tão importante, que em 2004 a Agência Nacional de Energia Elétrica – ANEEL, editou a Resolução nº 61/2004, dispondo sobre regras para as concessionárias distribuidoras de energia elétrica, procederem ao ressarcimento de danos elétricos em equipamentos. 

Por sua vez, a Constituição Federal estabelece regras básicas sobre a responsabilidade civil  e o regime jurídico aplicável aos prestadores de serviço público.

Ocorre que há conflito entre a Resolução ANEEL nº 61/2004 e o ordenamento constitucional vigente, posto que a Resolução deu tratativa diferente ao estatuído constitucionalmente – ampliou o escopo do ressarcimento de danos. Ou seja, restou por inovar o ordenamento legal, especificamente no tocante à responsabilidade civil e às obrigações de ressarcimento de danos junto aos cidadãos atendidos pelas concessionárias de energia. 

Tal abordagem do órgão regulador além de desrespeitar os limites estabelecidos pela legislação máxima, instaurou o hipotético conflito de normas (como se fosse possível), dificultando a fixação de um parâmetro único, legítimo e legal a ser seguido por todas as  concessionárias. 

2. Desenvolvimento

II - O RESSARCIMENTO DE DANOS 

1.1. A Responsabilidade Civil na Constituição Federal 

Não há como falar em ressarcimento de danos devido por prestador de serviço público sem fazer menção a responsabilidade civil do Estado, que no Brasil é objetiva. Importante ressaltar que, muito embora se esteja tratando da responsabilidade civil do concessionário de serviço público, para fins do regime jurídico aplicável será sempre o administrativo – vale dizer: pouco importa quem preste o serviço em nome do Estado, como é o caso da Concessão. 

Assim, em sendo aplicável a teoria da responsabilidade civil objetiva ao prestador de serviço público, basta o nexo de causalidade entre o dano e o agente que o causou, para que haja a obrigação de reparar economicamente os danos lesivos à esfera juridicamente garantida de outrem
, conforme dispositivo constitucional constante do art. 37, § 6º, senão vejamos: 

As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras de serviços públicos responderão pelos danos causados que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa 

Pois bem! Para a responsabilidade civil objetiva  são exigidos alguns requisitos: 

a) pessoa jurídica de direito público ou de direito privado prestadora de serviço público;

b) dano causado a terceiro se de em decorrência da prestação do serviço público; 

c) nexo de causalidade;

Mas esta responsabilidade civil, ainda que objetiva, encontra limitações, isto é, existem situações não possibilitadoras de indenização, denominadas de excludentes da responsabilidade civil, quais sejam: 

a) culpa exclusiva do lesado; 

b) força maior;

Em ambas as situações, se dá o afastamento da obrigação de indenizar em face da inexistência do nexo de causalidade entre a conduta da concessionária de serviço público e o dano alegado. 

Nesse caso, a doutrina brasileira entende como força maior aquela considerada dentro de alguns limites peculiares, ou seja, ocorrências naturais, imprevistas e imprevisíveis suficientes a provocar danos -  circunstâncias naturais absolutamente incontroláveis e inevitáveis, como por exemplo, terremoto, maremoto, vendaval, descarga atmosférica e outros eventos semelhantes
. 

A lição da Profª. Di Pietro, reforça a noção teórica acerca da importância do nexo de causalidade restar demonstrado para incidir a responsabilidade civil do Estado: 

Sendo a existência do nexo de causalidade o fundamento da responsabilidade civil do Estado, esta deixará de existir ou incidirá de forma atenuada quando o serviço público não for a causa do dano ou quando estiver aliado a outras circunstâncias, ou seja, quando não for a causa única

Portanto, somente o prestação do serviço público e a verificação do dano não são suficientes para ensejar sua reparação pelo concessionário; o nexo de causalidade constitui-se pressuposto indispensável.   

1.2. Ressarcimento de Danos sob a égide da Res.ANEEL 61/2004 

A Res. ANEEL 61/2004 estabelece os parâmetros para o ressarcimento de danos exclusivamente no tocante ao dano elétrico de equipamento, sem contudo, abranger o dano moral, lucro cessante ou danos emergentes, conforme preceitua o art. 3º da citada Resolução. 

Quando fixa as regras para os procedimentos a serem adotados, disciplina logo no art. 5º da mesma resolução: 

Art. 5º. No processamento do pedido de ressarcimento, a concessionária deve comprovar a existência ou não do nexo de causalidade.

Parágrafo único. Na comprovação do nexo de causalidade devem ser considerados os eventos prováveis causadores do dano, entre outros, descargas atmosféricas e sobretensões oriundas da energização de circuitos, os quais não eximem a concessionária da responsabilidade do ressarcimento. 

Em análise ao texto acima transcrito, já no caput, verifica-se uma inovação normativa – a inversão do ônus da prova quando se tratar de dano elétrico em equipamento a ser ressarcido pela concessionária prestadora do serviço público, que somente poderia se dar por meio de processo legislativo competente. Tal questão não será aprofundada neste momento em razão de não se constituir em objeto deste trabalho – valendo seu registro, uma vez que merece pesquisa apropriada diante da relevância do tema. 

O foco do presente trabalho está inserido no parágrafo único do mencionado artigo, especialmente quando literalmente trata da descarga atmosférica como situação que não exime a concessionária da responsabilidade do ressarcimento (grifo nosso).   

No entanto, é sabido que tecnicamente não se tem elementos para afirmar com precisão, nos casos de descarga atmosférica, que o condutor da descarga foi a rede elétrica, tratando-se de fato da natureza ou força maior. Diante dessa situação fática, resta descaracterizado o nexo de causalidade entre o evento danoso e conduta da concessionária em face da força maior. Forçoso concluir, portanto, que o  dispositivo da Res. ANEEL 61/2004  afronta o comando constitucional. 

IV - Conflito legal (in)existente 

A atual doutrina dispõe que o regime democrático de direito está erigido sob uma base principiológica, e que a observância ao princípio da legalidade constitui-se numa premissa basilar. Contudo, este princípio não pode ser interpretado de forma acanhada 
, mas sim, de maneira bastante abrangente. Segundo Carmem Lucia Antunes Rocha
, não seria a mera subsunção do agir administrativo à lei, mas a conformidade deste agir com todo ordenamento jurídico vigente, sob pena de se produzir atos normativos “contra-legem” ou ainda, inconstitucionais. 

Nesse viés, a agência reguladora, autarquia em regime especial
, que tem poderes para disciplinar, fiscalizar e normatizar matérias de sua competência, tem legitimidade para editar atos normativos peculiares ao setor de atuação, desde que, tais atos normativos não extrapolem os limites já estabelecidos no ordenamento jurídico. Vale dizer, a produção de ato normativo pela agência reguladora deve ser “conforme” (de acordo) à legislação vigente, com vistas a dar concretude ao princípio da juridicidade.

 Assim, no caso sob análise, verifica-se que a ANEEL, ao editar a Resolução nº 61/2004 acabou “inovando” o texto constitucional, já que houve ampliação da possibilidade de incidência da obrigação de ressarcir atribuível às concessionárias prestadoras de serviço público de distribuição de energia elétrica, para abranger a  hipótese da descarga atmosférica, que a princípio é tida como excludente da responsabilidade civil objetiva.  

3. Conclusões

Parece insofismável que o comando edificado pela Res. ANEEL nº 61/2004,  precisamente quando disciplina o ressarcimento de danos derivado de descarga atmosférica, resta por ir além do que estabelece a legislação constitucional, inovando o ordenamento jurídico, o que constitui-se numa ofensa ao regime democrático de direito. Demonstrado o conflito (in) existente de normas, dessume-se que referido ato normativo produzido pela ANEEL está maculado de vício insanável que o torna  imprestável para fundamentar o ressarcimento de danos derivado de descarga atmosférica quando da prestação de serviço público de distribuição de energia elétrica.
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